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DISPENSA DE COMPROVAÇÃO DE VANTAJOSIDADE DURANTE A VIGÊNCIA DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

 
Portaria n° 40, de 25 de novembro de 2024. 

 
Estabelece a dispensa de comprovação de 
vantajosidade durante a vigência da Ata de 
Registro de Preço, no âmbito do Corpo de 
Bombeiros Militar do Distrito Federal. 

 
O COMANDANTE-GERAL, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos II, III e VI, do art. 

7º, do Decreto nº 7.163, de 29 de abril de 2010, que regulamenta a organização Básica do CBMDF, e, 
ainda, consoante a proposta da Diretoria de Contrações e Aquisições, que tem o intuito de reduzir a 
burocracia desnecessária nos processos licitatórios do CBMDF, eliminando a comprovação de 
vantajosidade durante a vigência da ARP, observado o previsto na Nota Técnica n° 264 (155888935) e 
respectiva Cota de Aprovação n° 878 (155889011) da Assessoria Jurídica do CBMDF, bem como 
alinhado ao que já está previsto no Decreto nº 44.330/2023, tudo conforme consta do Processo SEI n° 
00053-00175536/2024-01, resolve: 

 
Art. 1º Fica estabelecido que, durante a vigência das Atas de Registro de Preço – ARPs 

registradas pelo Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal – CBMDF, ou nas quais este seja 
partícipe, não será exigida a comprovação da vantajosidade do preço público registrado. 

 
Art. 2º A validade dos preços públicos registrados nas ARPs será de 12 meses, conforme 

estabelecido no art. 95 do Decreto Distrital n.º 44.330, de 16 de março de 2023, período no qual se 
presume a vantajosidade dos preços. 

Parágrafo único. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução 
dos preços registrados, tornando-os compatíveis com os valores praticados pelo mercado. 

Art. 3º Os setores competentes do CBMDF deverão adotar as medidas necessárias para dar 
cumprimento ao disposto nesta Portaria, assegurando o fiel cumprimento das ARPs vigentes. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

 

SANDRO GOMES SANTOS DA SILVA – Cel. QOBM/Comb. 

Comandante-Geral 
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